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Evento: Seminário de Extensão

Área do conhecimento: Direitos Humanos e Justiça
Palavras-chave: Direitos Humanos, Capacitação Legal, Justiça Social.
1 INTRODUÇÃO
O Centro de Referência em Direitos Humanos (CRDH), seguindo a intenção e a lógica do Projeto de Extensão Empoderando Mulheres que realizou o Primeiro Curso de Formação de Promotoras Legais Populares (PLP’s), idealizado e executado em 2012, elabora no primeiro semestre de 2013 o II Curso de Formação de Promotoras Legais Populares. Como o seu nome já diz, o presente curso visa a capacitar mulheres como PLP’s, tendo como público alvo aquelas que são lideranças nas comunidades riograndinas em que atuam, sendo neste ano as atuantes no Programa Primeira Infância Melhor (PIM). 
Neste ano, a proposta da realização do curso partiu diretamente da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), mais precisamente da Coordenação PIM, que soube dos objetivos e da formação desta ação realizada pelo CRDH e que ia ao encontro da atuação das cuidadoras do PIM, nas comunidades de Rio Grande.
Ainda, a designação de PLP’s adotada pelo Projeto é utilizada em diferentes países, e abrange àquelas mulheres que trabalham a favor dos segmentos populares com legitimidade e justiça no combate diário à discriminação de gênero. Indo ao encontro dessa meta, buscamos fazer relativização da perspectiva “dominação-vitimização”, a qual é muito bem abordada por Maria Filomena Gregori, em Cenas e Queixas, mostrando que em determinados casos, a violência pode ser uma forma de comunicação entre os parceiros, ainda que perversa.
 Além disso, a presente ação tem como objetivo capacitar essas lideranças para serem agentes e realizarem uma efetiva intervenção social, visando à promoção e defesa dos Direitos Humanos, em especial das mulheres, fornecendo subsídios que possibilitem uma atuação eficiente, junto à comunidade, à família e suas crianças (em especial neste segundo Curso) e ao Poder Judiciário. E ainda, permitir o acesso aos serviços jurídicos, psicológicos e sociais disponíveis, o fortalecimento da rede de atendimento às mulheres
2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)

Tal curso utiliza-se pesquisa-ação, seguindo a Thiollent (2000), e é baseado na Metodologia Themis de Capacitação, com abordagens que priorizam as vivências e a necessidade do grupo a ser formado; e articulação da equipe multidisciplinar com profissionais e bolsistas principalmente das áreas do Direito, Psicologia e Assistência Social. O curso de PLP’s é realizado, segundo a divisão temática, em nove módulos, sendo estes: Direitos Sociais, Direitos das Mulheres e Relações Familiares, Gênero e Sexualidade, Prevenção de DST/AIDS, Prevenção às Drogas, Relações Étnico-raciais, Plano de Ação, Educação Ambiental e Geração de Renda. Convém dizer que possui uma carga horária de 80 horas, sendo feitos dois encontros semanais, num total de 20. Além disso, as temáticas acima citadas, são abordadas de forma dinâmica, onde se leva muito em conta a troca de vivências e saberes entre as participantes e o/a ministrante e, mais, as alunas são dispostas em círculo, como abordado na Metodologia já citada. Ainda, busca-se a palavra como meio para que o diálogo aconteça e através dele suas duas dimensões: a ação e a reflexão. Ao tratarmos com pessoas em situação de vulnerabilidade, reconhecemos, em consonância com os ensinamentos de Paulo Freire, que devemos flexibilizar a forma de comunicação, traçando uma linha horizontal e clara de comunicabilidade entre os integrantes do projeto e as participantes do curso.
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 


Como resultado parcial, pois o curso está em andamento e as ações do Programa CRDH seguem sendo realizadas durante o decorrer deste ano, tem-se a capacitação da turma de 18 mulheres, pertencentes do Programa Primeira Infância Melhor, sendo este programa uma política pública que visa ao acompanhamento e orientação de famílias e crianças oriundas de comunidades vulneráveis. As aulas são ministradas pel@s estagiários, bolsistas e profissionais do CRDH, bem como por profissionais convidados. O CRDH conta com 12 bolsistas e estagiários e 6 profissionais das áreas do Direito, Psicologia, Assistência Social e Administração. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A formação de PLP’s ao estimular a consciência sobre os direitos e um pensamento crítico a respeito da legislação existente, permite que a mulher leve à sua comunidade uma visão mais esclarecida com relação à realidade social e as alternativas que possibilitem amenizar as dificuldades vividas. Além disso, é de fundamental importância que a mulher, como integrante familiar e comunitária entenda que ela é um sujeito de direitos, capaz de reivindicar e lutar pela tutela dos mesmos seja frente a um órgão competente para tal, ou frente a um ente familiar. 
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